
 

 

 
ESTADO DE GOIÁS 

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 

Referência: Processo 202100016015139 

Interessada: Secretaria de Estado da Segurança Pública 

Assunto: Autorização para concurso público. 

 DESPACHO  8>76 /2021 

1 Tratam os autos de solicitação formulada pelo Subsecretário de Estado da Segurança 

Pública materializada no Ofício n e 21.823/2021/SSP (SEI n Q 000025338028). Busca-se a 

formalização da autorização governamental para a realização de concursos públicos nas 

seguintes áreas da segurança pública: i) Polícia Militar; ii) Corpo de Bombeiros Militar; iii) Polícia 

Civil; e iv) Polícia Técnico-Científica. Esses certames serão efetivados em três etapas nos 

exercícios de 2022 a 2024, conforme o cronograma de nomeações, quantitativos de cargos e 

impacto financeiro discriminado no Despacho n e 99/2021/SUGEP (SEI n e 000025052619), da 

Superintendência Central de Gestão e Controle de Pessoal, da Secretaria de Estado da 

Administração — SEAD. 

2 A matéria foi submetida à consideração da Procuradoria-Geral do Estado — PGE. No 
Despacho 980/2021/GAB (SEI 000021345259), ela evidenciou não ser possível a realização de 

concursos públicos no exercício de 2021, pois o Estado de Goiás continua submetido às vedações 

contidas no art. 8 2 da Lei Complementar n e 173, de 27 de maio de 2021, a qual "estabelece o 

Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei 

Complementar n e 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências." A PGE também 

evidenciou que medidas tendentes ao aumento de gastos com pessoal somente serão possíveis 

se elas estiverem adequadas à Lei Orçamentária Anual, ao Plano Plurianual e à Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, bem como se tiverem previsão no novo Plano de Recuperação Fiscal e que vier a 

ser aprovado pelo Ministério da Economia ou em caso de ordem judicial transitada em julgado, 

3 Figura no processo o Despacho 437/2021/SEDPCT (SEI 000025103329), do Subsecretário 

do Tesouro Estadual, da Secretaria de Estado da Economia. Ele informa que a solicitação da SSP 

consta das ressalvas do Plano de Recuperação Fiscal e foi incluída nas previsões do teto de gastos 

para os exercícios de 2022 a 2024. Ressalta-se, entretanto, a 

necessidade da existência de crédito específico e suficiente na Lei Orçamentária Anual dos 

exercícios em que devam ocorrer as despesas, em observância ao art. 16 da Lei Complementar n 
e 101, de 2000. Já a Subsecretaria do Planejamento e Orçamento da mesma pasta, no Despacho 

n e 610/2021 (SEI n Q 000025267755), se manifestou pela inexistência de óbice ao prosseguimento 

do pleito, uma vez que o impacto orçamentário e financeiro foi calculado pela SEAD, A titular da 

ECONOMIA, pelo Despacho 2.188/2021/GAB (SEI 000025318754), ao aprovar as manifestações 



 

 

das unidades administrativas básicas dessa pasta, ressaltou que "outros incrementos de gastos 

de pessoal, que por ventura venham a ser necessários, deverão ser atendidos pela abertura de 

crédito suplementar." Ela ainda informou que a análise e a manifestação do órgão se limitam aos 

aspectos orçamentários e financeiros da despesa. 

4 A SEAD, no Despacho 14.316/2021/GAB (SEI 000025070269), esclareceu que, após 

reuniões técnicas com a SSP, foi autorizada a realização dos concursos públicos para as forças de 

segurança pública conforme o cronograma indicado no parágrafo 1. Ela informou que o pleito foi 

inserido nas ressalvas do Plano de Recuperação Fiscal de que trata a Nota Técnica n e 

6/2021/SUGEP, contida no Processo n e 202100004119859, e que a etapa de 2022 foi considerada 

nas projeções da folha de pagamentos para a elaboração da proposta orçamentária do respectivo 

exercício (PLOA 2022), conforme consta do Processo n Q 202100004054780. No mesmo sentido, 

a Comissão de Gastos com Pessoal, vinculada à SEAD, pelo Despacho n e 171/2021/CGP (SEI 

000025291749), advertiu que a despesa será considerada na elaboração da proposta 

orçamentária dos exercícios de 2023 e 2024, também noticiou que seus membros aprovaram a 

realização dos concursos públicos, mediante a Ata de Reunião Ordinária 17/2021/CGP. 

5 As Leis n Q 17.866, de 19 de dezembro de 2012, que "fixa o efetivo da Polícia Militar do 

Estado de Goiás e dá outras providências," n e 16.899, de 26 de janeiro de 2010, a qual "fixa o 

efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás e dá outras providências," n e 16.901, 

de 26 de janeiro de 2010, que "dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de Goiás e 

dá outras providências," e n Q 16.897, de 26 de janeiro de 2010, "a qual dispõe sobre a criação de 

classes e níveis de subsídios nas carreiras e cargos que especifica e dá outras providências," 

prevêem que o ingresso nos cargos discriminados no cronograma no parágrafo 1 será efetivado 

com a prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos. Por sua vez, a Lei 

n e 19.587, de 10 de janeiro de 2017, que estabelece normas gerais para a realização de concursos 

públicos no âmbito da administração pública estadual, preconiza que a fase interna do concurso 

público será iniciada com a instauração de processo administrativo. A autorização da autoridade 

competente é elemento essencial dessa fase, bem como a indicação dos cargos e/ou dos 

empregos públicos que serão providos, com a 

identificação do respectivo ato de criação. 

6 Constata-se que o processo administrativo exigido pelo art. 6 2 da Lei n e 19.587, de 2017, 

encontra-se devidamente instaurado. Além disso, nele está expressamente indicado o 

quantitativo de vagas que serão providas. 

7 Conclusivamente, tenho em vista o que consta dos autos, a necessidade de suprir a 

carência de pessoal no âmbito da SSP e o disposto no art. 6 2 da Lei n e 19.587, de 2017, Por essa 

razão, autorizo a realização dos concursos públicos para o provimento dos cargos efetivos 

discriminados no cronograma a que se refere o Despacho n Q 14.316/2021/GAB, da SEAD, 

observados os limites legais de quantitativos previstos por cargos conforme as leis referenciadas 

no parágrafo 5. Determino também que o processo seja encaminhado à SSP para conhecimento 

e adoção das providências complementares, 
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